
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2907016 - BA (2025/0127344-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : JEFESON ALVES BOMFIM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA
PENA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO FUNDADA NA
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. RECONHECIMENTO. ART. 33, § 4º,
DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO
DO BENEFÍCIO APENAS PELA QUANTIDADE E CONFISSÃO
ISOLADAS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO

 A exasperação da pena-base exige fundamentação concreta e idônea,1.
não sendo suficiente a mera indicação genérica da quantidade de droga
apreendida, sem demonstração de elementos específicos que
justifiquem maior censura penal.

 2.  Conforme decidido pela Terceira Seção no REsp n. 1.887.511/SP,
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, a aplicação do
benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não pode ser afastada
exclusivamente com base na natureza, diversidade e quantidade da
droga apreendida, sendo indispensável a conjugação desses elementos
com outras circunstâncias que evidenciem a dedicação do agente à
atividade criminosa ou à integração a organização criminosa.

 No caso, a quantidade de 755,43g de maconha e a confissão do3.
acusado não se mostraram suficientes para afastar a incidência do
tráfico privilegiado, não havendo elementos adicionais que
caracterizassem dedicação ao tráfico.

 Redimensionada a pena com a fixação da pena-base no mínimo legal4.
e aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, no patamar de 2/3, restando a reprimenda definitiva em 1 ano e 8
meses de reclusão, em regime aberto, com substituição por restritivas de
direitos.

 5. Razões recursais que não infirmam os fundamentos adotados na
decisão agravada.

 Agravo regimental não provido.6.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DA BAHIA contra decisão monocrática que conheceu do agravo para dar
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provimento ao recurso especial defensivo, a fim de reduzir a pena-base ao mínimo legal,
reconhecer a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006 (tráfico privilegiado), na fração de 2/3, e substituir a pena privativa de liberdade
por restritivas de direitos.

No presente recurso, o órgão ministerial sustenta, em síntese, a
impossibilidade de redução da pena-base ao mínimo legal, ao argumento de que a
quantidade expressiva de droga apreendida (755,43g de maconha) justificaria a
exasperação inicial da pena, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Defende, ainda,
a inaplicabilidade do tráfico privilegiado, sob o fundamento de que estaria comprovada a
dedicação do agravado a atividades criminosas, não preenchendo os requisitos do § 4º do
art. 33. Por fim, pugna pelo restabelecimento da condenação imposta pelo Tribunal de
origem, mantendo-se a pena privativa de liberdade em regime inicial semiaberto.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental ministerial não merece provimento.

No caso, a decisão agravada encontra-se assim redigida no que interessa (e-
STJ fls. 416/421):

De início, no tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal,
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser
revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma
regra de direito.
A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em
elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas,
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua
exasperação. Precedentes: HC n. 272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe ; REsp n.8/3/2016 17/3/2016
1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
Sexta Turma, julgado em , DJe ; HC n. 297.450/RS,16/6/2015 25/6/2015
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 21/10/2014

.29/10/2014
No ponto, o Tribunal , ao manter a pena-base acima do mínimo legal,a quo
utilizou a quantidade da droga apreendida ( ).755,43g de maconha
Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para o
que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art.
59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a
personalidade e a conduta social do agente. Precedentes: AgRg no HC n.
818.672/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta
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Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n.16/5/2023 22/5/2023
1.654.908/RN, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n.16/5/2023 19/5/2023
2.229.468/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 798.793/SP, Relator9/5/2023 15/5/2023
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em ,15/5/2023
DJe de ; AgRg no HC n. 784.101/SC, Relator Ministro MESSOD18/5/2023
AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;8/5/2023 12/5/2023
AgRg nos EDcl no REsp n. 1.955.005/SC, Relator Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe de .17/4/2023 24/4/2023
No presente caso, a quantidade total do entorpecente apreendido (755,43g de

) não justifica a majoração da pena-base, por não extrapolar o tipomaconha
penal, devendo ser afastado tal fundamento.
Prosseguindo, busca-se a incidência do benefício do tráfico privilegiado. 
Sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar
tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do
tráfico o seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e,
consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante habitual.
Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo
a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender
das circunstâncias do caso concreto.
Saliente-se que a Terceira Seção, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP,
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em ,9/6/2021
DJe 1º/7/2021, decidiu que a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 não pode ser afastada somente com fundamento na natureza, na
diversidade e na quantidade da droga apreendida, sendo necessário que esse
vetor seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas,
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a
organização criminosa.
Abaixo, ementa do referido julgado:

PENAL, PROCESSO PENAL E CONSTITUCIONAL. DOSIMETRIA
DE PENA. PECULIARIDADES DO TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA
E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA
PREPONDERANTE A SER OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE
DA DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE
DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343
/2006. IMPOSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM.
NÃO TOLERÂNCIA NA ORDEM CONSTITUCIONAL. RECURSO
PROVIDO PARA RESTAURAÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA.
1. A dosimetria da reprimenda penal, atividade jurisdicional
caracterizada pelo exercício de discricionariedade vinculada, realiza-se
dentro das balizas fixadas pelo legislador.

Documento eletrônico VDA49444269 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:17:23
Código de Controle do Documento: 950ef47f-06b4-4f44-9cba-cbd919ece750



2. Em regra, abre-se espaço, em sua primeira fase, à atuação da
discricionariedade ampla do julgador para identificação dos mais
variados aspectos que cercam a prática delituosa; os elementos
negativos devem ser identificados e calibrados, provocando a elevação
da pena mínima dentro do intervalo legal, com motivação a ser
necessariamente guiada pelos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.
3. Na estrutura delineada pelo legislador, somente são utilizados para a
fixação da pena-base elementos pertencentes a seus vetores genéricos
que não tenham sido previstos, de maneira específica, para utilização
nas etapas posteriores. Trata-se da aplicação do princípio da
especialidade, que impede a ocorrência de bis in idem, intolerável na
ordem constitucional brasileira.
4. O tratamento legal conferido ao tráfico de drogas traz, no entanto,
peculiaridades a serem observadas nas condenações respectivas; a
natureza desse crime de perigo abstrato, que tutela o bem jurídico saúde
pública, fez com que o legislador elegesse dois elementos específicos,
necessariamente presentes no quadro jurídico-probatório que cerca
aquela prática delituosa, a saber, a natureza e a quantidade das drogas,
para utilização obrigatória na primeira fase da dosimetria.
5. Não há margem, na redação do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, para
utilização de suposta discricionariedade judicial que redunde na
transferência da análise desses elementos para etapas posteriores, já que
erigidos ao status de circunstâncias judiciais preponderantes, sem
natureza residual.
6. O tráfico privilegiado é instituto criado par a beneficiar aquele que
ainda não se encontra mergulhado nessa atividade ilícita,
independentemente do tipo ou do volume de drogas apreendidas, para
implementação de política criminal que favoreça o traficante eventual.
7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga
apreendida na primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta última
para descaracterizar o tráfico privilegiado ou modular a fração de
diminuição de pena, configura bis in idem, expressamente rechaçado no
julgamento do Recurso Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao
regime de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de
Repercussão Geral n. 712).
8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do tráfico
privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado
com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a
dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a
organização criminosa.
9. Na modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, podem ser utilizadas circunstâncias
judiciais não preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal,
desde que não utilizadas de maneira expressa na fixação da pena-base.

 (REsp 1.887.51110. Recurso provido para restabelecimento da sentença
/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Seção,
julgado em , DJe 1º/7/2021).9/6/2021
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Na espécie, o Tribunal , ao não aplicar o benefício do art. 33, §4º, da Leia quo
n. 11.343/2006, decidiu (e-STJ fl. 297):

No caso em exame, a Sentenciante afastou a benesse do tráfico
privilegiado, por entender que “Levando em conta o peso do tablete
755,43g e a confissão do acusado no sentido de traficar há vários
meses, resta evidenciada a dedicação a atividades ilícitas por parte do
réu, afastando a incidência do redutor previsto no § 4º do artigo 33 da
Lei nº 11.343/2006."
Assim, ao revés do quanto aduzido pela defesa do Apelante, os indícios
de atividade ilícita habitual e dedicação do Acusado às atividades
criminosas, de forma contumaz, restaram devidamente comprovadas
nos autos, seja pelos depoimentos dos policiais militares seja pela
confissão do Réu, no sentido que traficava a “6 ou 7 meses no Distrito
de Vera Cruz”, não fazendo jus, portanto, à benesse pleiteada.

De início, no ponto, verifica-se que a pretensão recursal não demanda o
reexame de provas, mas tão somente a revaloração jurídica dos fatos já
expressamente delineados no acórdão objurgado, não incidindo, portanto, o
óbice da Súmula n. 7/STJ.
Observa-se que os argumentos utilizados não foram suficientes para afastar a
causa de diminuição, uma vez que a Corte de origem mencionou apenas a
quantidade da droga apreendida e a confissão do acusado, sem demonstrar
qualquer outra circunstância do caso concreto que, unidas, caracterizem a
dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a organização
criminosa, o que, de acordo com o entendimento desta Corte Superior, não
justificam a não aplicação do tráfico privilegiado. 
Assim, a quantidade do entorpecente apreendido, dissociada de outros
elementos que demonstrem, de forma cabal, a dedicação dele à atividade
criminosa, não justifica o afastamento do benefício.
Dessa forma, necessário o reconhecimento da incidência da causa de
diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas
Na falta de parâmetros legais para se fixar o  da redução do benefícioquantum
do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais Superiores decidiram que
a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais
circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até
mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento
habitual do agente com o narcotráfico (HC n. 529.329/SP, Relator
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 19/9/2019

). Precedentes: AgRg no REsp n. 1.968.386/SP, Relatora Ministra24/9/2019
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe de 7/2/2023 14/2/2023
; AgRg no AREsp n. 2.123.312/GO, Relator Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022 16/8/2022
.; AgRg no AREsp n. 1.525.474/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ,
Sexta Turma, julgado em , DJe de 1º/3/2021;AgRg no HC23/2/2021
n. 518.533/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
Quinta Turma, julgado em , DJe ; AgRg no Resp10/9/2019 18/9/2019
n. 1.808.590/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta
Turma, julgado em , DJe ; e AgRg no HC n. 490.02720/8/2019 4/9/2019
/SC, Relator Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado
em , DJe .13/8/2019 27/8/2019
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No presente caso, a incidência da causa de diminuição da pena descrita no §
4º do art. 33 da Lei de Drogas deve ser aplicada no patamar de 2/3, em
razão da quantidade total da droga apreendida ( ), o que se755,43g de maconha
mostra razoável e proporcional.
Assim, mantidos os critérios da Corte de origem, reduzida a pena-base ao
mínimo legal e aplicado o benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no
patamar de 2/3, fica a reprimenda em 1 ano e 8 meses de reclusão e
pagamento de 166 dias-multa.
No tocante ao regime de cumprimento de pena, a Súmula Vinculante nº 59
/STF dispõe que é impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a
figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006) e ausentes
vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), observados

.os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal
Dessa forma, fixada a pena-base no mínimo legal e reconhecido ao acusado o
benefício do tráfico privilegiado, o mesmo faz jus ao regime aberto e a
substituição da pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de
direito a serem fixadas pelo Juízo das execuções.
Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso VIII, do CPC, c/c o art.
253, parágrafo único, inciso II, alínea "c", parte final, do RISTJ e Súmula n.
568/STJ, do agravo para  ao recursoconheço dar provimento
especial para fixar a pena-base no mínimo legal e aplicar o benefício do
tráfico privilegiado no patamar de 2/3, redimensionando a pena do
acusado para 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto, e pagamento de
166 dias-multa, e determinar a substituição da pena privativa de liberdade por
duas restritivas de direito, a ser fixadas pelo Juízo da Execução, mantidos os
demais termos da condenação.

Como visto, a decisão ora impugnada deu provimento ao recurso especial
defensivo para reduzir a pena-base ao mínimo legal e aplicar a causa de diminuição
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, com redução de 2/3, substituindo, ao
final, a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

No tocante à pena-base, cumpre reiterar que a jurisprudência consolidada
nesta Corte Superior é no sentido de que a exasperação da pena-base exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente a mera indicação genérica da quantidade
de droga, sem demonstração de elementos específicos que a tornem relevante a ponto de
justificar maior censura penal. No caso, a decisão agravada consignou que a quantidade
de 755,43g de maconha, por si só, não justificaria a majoração, por não se tratar de
quantidade extraordinária capaz de extrapolar o tipo penal.

Ademais, consignou-se que "a Terceira Seção, no julgamento do REsp n.
1.887.511/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em 9/6/2021
, DJe 1º/7 /2021, decidiu que a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006 não pode ser afastada somente com fundamento na natureza, na diversidade e na
quantidade da droga apreendida, sendo necessário que esse vetor seja conjugado com
outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à
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atividade criminosa ou à integração a organização criminosa." (e-STJ fl. 418). Nesse
contexto, a decisão agravada, ao reavaliar juridicamente os fatos já delineados, entendeu
não haver elementos outros que, somados à quantidade, demonstrassem dedicação do réu
à atividade criminosa ou participação em organização criminosa.

Ademais, embora o acórdão recorrido tenha afastado o benefício em razão da
confissão do réu sobre tráfico por alguns meses e da quantidade de droga, a decisão
agravada ponderou que tais elementos, por si sós, não são suficientes para afastar o
redutor, considerando o entendimento jurisprudencial consolidado de que a mera
quantidade e a confissão isoladamente não comprovam dedicação habitual ao tráfico.

Neste cenário, não se observa ilegalidade ou error in judicando na decisão
agravada que afastou a exasperação da pena-base e reconheceu o tráfico privilegiado,
tendo em vista a correta aplicação da legislação penal e a conformidade com a
jurisprudência desta Corte.

Assim, dessume-se das razões recursais que o órgão ministerial não traz
alegações suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que
efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados, devidamente amparados na
jurisprudência consolidada desta Corte, de modo que, estando demonstrada ilegalidade
apta a justificar o provimento do apelo extremo, deve ser mantida a decisão agravada.

Diante do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0127344-0 AREsp 2.907.016 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80040125020218050201

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFESON ALVES BOMFIM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : JEFESON ALVES BOMFIM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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